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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JULIANE ELENA BARBIERI - RS049441
INTERES. : ROSMARI TEREZINHA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO LEONIR CECILIO - RS046551
  MARLO ANTÔNIO ANICETO DE MELLO - RS071621
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE ERECHIM - SJ/RS
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ.
1. Ao julgar o RE 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo Tribunal Federal foi bastante 
claro ao estabelecer na ementa do acórdão que "É da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal que o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente".
2. In casu, é fundamental esclarecer que, ao julgar o RE 855.178/SE (Tema 793), não foram 
acolhidas pelo Pleno do STF todas as premissas e conclusões do voto condutor do Ministro 
Edson Fachim.
3. Ainda que tenha sido apresentada proposta pelo Ministro Edson Fachin que, na prática, 
poderia implicar litisconsórcio passivo da União, tal premissa/conclusão – repita-se – não 
integrou o julgamento que o STF realizou no Tema 793.
4. O STJ já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, estando pacificado o 
entendimento no sentido de que a ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 
pelo STF, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos 
critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o 
ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender 
de maneira diversa é afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente 
qualificado exarado pelo STF.
5. Não se tratando de litisconsórcio passivo necessário da União, é certo que a emenda à inicial 
para a inclusão de um litigante no polo passivo da lide somente pode ser admitida a pedido da 
parte demandante, antes da citação ou até o saneamento do feito, nesse último caso com o 
consentimento do(s) réu(s), já que esse constitui o momento de estabilização da demanda.
6. Efetivamente, não se pode negar à parte que não quer demandar contra a União o direito de 
opção inerente à solidariedade, impelindo-a a emendar a inicial para incluir no feito ente que não 
é litisconsorte necessário.
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7. No caso concreto, como o Juízo Federal, em decisão não recorrida, reconheceu expressamente 
a inexistência de litisconsórcio passivo necessário da União, concluindo pela sua ilegitimidade 
passiva e levando em consideração tratar-se de medicamento registrado na Anvisa, deve ser 
declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos 
termos das Súmulas 150 e 254 do STJ.
8. Por fim, esclareça-se que não se está refutando, in casu, o disposto na Súmula na 224/STJ, que 
dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da 
competência, deve o Juiz Federal restituir os autos, e não suscitar conflito". Com efeito, por se 
observar que as dúvidas sobre a interpretação do Tema 793 do STF estão gerando decisões em 
sentidos diversos, tanto na Justiça Estadual, como na Justiça Federal — o que traz instabilidade e 
insegurança jurídica, causando também prejuízo às partes demandantes em tais feitos, que 
constituem demandas cujas pretensões são como regra urgentes — torna-se fundamental a 
manifestação do STJ, de modo a reafirmar sua jurisprudência já consolidada, definindo-se 
imediatamente o Juízo competente para julgamento da causa.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/08/2022 a 30/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
          Brasília, 30 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185.274 - RS (2021/0404908-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : JULIANE ELENA BARBIERI  - RS049441 
INTERES.  : ROSMARI TEREZINHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOÃO LEONIR CECILIO  - RS046551 
   MARLO ANTÔNIO ANICETO DE MELLO  - RS071621 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE ERECHIM - SJ/RS 
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que desproveu o Recurso.

A parte agravante alega, em síntese:

(...)
Como se percebe, o Supremo Tribunal Federal desenvolveu as 

diretrizes estabelecidas no Tema 793, definindo, entre outras disposições, que 
todas as demandas que postulem bens ou serviços de saúde não incluídos nos 
protocolos da política pública deverão ter o polo passivo integrado pela União.

Quanto à imprescindibilidade de inclusão da União na demanda, 
cumpre colacionar recentíssimo julgado da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, que, em caso semelhante, por unanimidade, “julgou 
procedente a Reclamação para cassar a decisão reclamada, determinar a inclusão 
da União no polo passivo da ação e o envio dos autos à Justiça Federal, mantida 
a medida liminar concedida na origem até que o direito seja apreciado pelo Juízo 
competente, nos termos do voto do Relator”. (RCL 49890/MT, DJe 22/03/2022, 
Relator Ministro Dias Toffoli, grifos apostos)

(...)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA 
ANVISA. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ.
1. Ao julgar o RE 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo Tribunal 
Federal foi bastante claro ao estabelecer na ementa do acórdão que "É da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico adequado 
aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente".
2. In casu, é fundamental esclarecer que, ao julgar o RE 855.178/SE (Tema 
793), não foram acolhidas pelo Pleno do STF todas as premissas e conclusões 
do voto condutor do Ministro Edson Fachim. 
3. Ainda que tenha sido apresentada proposta pelo Ministro Edson Fachin que, 
na prática, poderia implicar litisconsórcio passivo da União, tal 
premissa/conclusão – repita-se – não integrou o julgamento que o STF realizou 
no Tema 793.
4. O STJ já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, estando 
pacificado o entendimento no sentido de que a ressalva contida na tese firmada 
no julgamento do Tema 793 pelo STF, quando estabelece a necessidade de se 
identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 
sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o 
ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde. Entender de maneira diversa é afastar o caráter solidário da obrigação, o 
qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pelo STF.
5. Não se tratando de litisconsórcio passivo necessário da União, é certo que a 
emenda à inicial para a inclusão de um litigante no polo passivo da lide somente 
pode ser admitida a pedido da parte demandante, antes da citação ou até o 
saneamento do feito, nesse último caso com o consentimento do(s) réu(s), já que 
esse constitui o momento de estabilização da demanda.

HB534 

CC 185274 Petição : 384215/2022 C542164485485131047038@ C42585450604=032542098@
23/08/2022 

19:41:52

 2021/0404908-0 Documento Página  2 de 13 

Documento eletrônico VDA33550547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 23/08/2022 19:56:26
Código de Controle do Documento: FA0E098C-C727-4F6C-BF1C-AEAABBF60D8F



Superior Tribunal de Justiça

6. Efetivamente, não se pode negar à parte que não quer demandar contra a 
União o direito de opção inerente à solidariedade, impelindo-a a emendar a 
inicial para incluir no feito ente que não é litisconsorte necessário.
7. No caso concreto, como o Juízo Federal, em decisão não recorrida, 
reconheceu expressamente a inexistência de litisconsórcio passivo necessário da 
União, concluindo pela sua ilegitimidade passiva e levando em consideração 
tratar-se de medicamento registrado na Anvisa, deve ser declarada a 
competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos 
termos das Súmulas 150 e 254 do STJ.
8. Por fim, esclareça-se que não se está refutando, in casu, o disposto na Súmula 
na 224/STJ, que dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara 
o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos, 
e não suscitar conflito". Com efeito, por se observar que as dúvidas sobre a 
interpretação do Tema 793 do STF estão gerando decisões em sentidos 
diversos, tanto na Justiça Estadual, como na Justiça Federal — o que traz 
instabilidade e insegurança jurídica, causando também prejuízo às partes 
demandantes em tais feitos, que constituem demandas cujas pretensões são 
como regra urgentes — torna-se fundamental a manifestação do STJ, de modo a 
reafirmar sua jurisprudência já consolidada, definindo-se imediatamente o Juízo 
competente para julgamento da causa.
9. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.8.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Com efeito, ao julgar o RE n. 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o 

Supremo Tribunal Federal foi bastante claro ao estabelecer na ementa do acórdão 

que "É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico 

adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 

responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto 

por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente." (Grifei) 

A propósito, leia-se a ementa do acórdão objurgado: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO 
PROCEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE 
SOLIDÁRIA NAS DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA 
SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
2. A fim de otimizar a compensação entre os entes federados, compete à 
autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o 
ônus financeiro.
3. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na 
ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União.
Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes.
4. Embargos de declaração desprovidos. (RE 855178 ED, Relator(a): LUIZ 
FUX, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
23/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-090 DIVULG 15-04-2020 PUBLIC 16-04- 2020)

HB534 

CC 185274 Petição : 384215/2022 C542164485485131047038@ C42585450604=032542098@
23/08/2022 

19:41:52

 2021/0404908-0 Documento Página  4 de 13 

Documento eletrônico VDA33550547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 23/08/2022 19:56:26
Código de Controle do Documento: FA0E098C-C727-4F6C-BF1C-AEAABBF60D8F



Superior Tribunal de Justiça

In casu, mister esclarecer que, ao julgar o RE 855.178/SE (Tema 793), 

não foram acolhidas pelo Pleno do STF todas as premissas e conclusões do voto 

condutor do Ministro Edson Fachim. 

Ainda que tenha sido apresentada proposta pelo Ministro  Edson 

Fachin que, na prática, poderia implicar litisconsórcio passivo da União, tal 

premissa/conclusão – repita-se – não integrou o julgamento que a Corte Suprema 

realizou no Tema 793.

A proposta do Ministro Fachin era no seguinte sentido:

3) Quanto ao desenvolvimento da tese da solidariedade 
enuncia-se o seguinte:

i) A obrigação a que se relaciona a reconhecida responsabilidade 
solidária é a decorrente da competência material comum prevista no artigo 23, II, 
CF, de prestar saúde, em sentido lato, ou seja: de promover, em seu âmbito de 
atuação, as ações sanitárias que lhe forem destinadas, por meio de critérios de 
hierarquização e descentralização (arts. 196 e ss. CF);

ii) Afirmar que “o polo passivo pode ser composto por qualquer 
um deles (entes), isoladamente ou conjuntamente” significa que o usuário, nos 
termos da Constituição (arts. 196 e ss.) e da legislação pertinente (sobretudo a lei 
orgânica do SUS n. 8.080/90) tem direito a uma prestação solidária, nada 
obstante cada ente tenha o dever de responder por prestações específicas;

iii) Ainda que as normas de regência (Lei 8.080/90 e alterações, 
Decreto 7.508/11, e as pactuações realizadas na Comissão Intergestores 
Tripartite) imputem expressamente a determinado ente a responsabilidade 
principal (de financiar a aquisição) pela prestação pleiteada, é lícito à parte 
incluir outro ente no polo passivo, como responsável pela obrigação, para 
ampliar sua garantia, como decorrência da adoção da tese da solidariedade pelo 
dever geral de prestar saúde;

iv) Se o ente legalmente responsável pelo financiamento da 
obrigação principal não compuser o polo passivo da relação jurídico- processual, 
compete a autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o 
ônus financeiro, sem prejuízo do redirecionamento em caso de descumprimento;

v) Se a pretensão veicular pedido de tratamento, procedimento, 
material ou medicamento não incluído nas políticas públicas (em todas as suas 
hipóteses), a União necessariamente comporá o polo passivo, considerando que 
o Ministério da Saúde detém competência para a incorporação, exclusão ou 
alteração de novos medicamentos, produtos, procedimentos, bem como 
constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica (art. 
19-Q, Lei 8.080/90), de modo que recai sobre ela o dever de indicar o motivo da 
não padronização e eventualmente iniciar o procedimento de análise de inclusão, 
nos termos da fundamentação;

vi) A dispensa judicial de medicamentos, materiais, 
procedimentos e tratamentos pressupõe ausência ou ineficácia da prestação 
administrativa e a comprovada necessidade, observando, para tanto, os 
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parâmetros definidos no artigo 28 do Decreto federal n. 7.508/11.

Ocorre que, como bem esclarecido pelo Juízo suscitante na presente 

demanda, nos debates e deliberações o Pleno do STF concluiu pela não aprovação 

de todas as premissas propostas (especialmente o item "v"), denotando-se que, ao 

final, tais colocações, constantes no voto do Ministro Edson Fachin, constituíram 

apenas obter dictum.

Cabe destacar, a propósito, parte das discussões nos EDs opostos ao 

RE 855.178/SE - Tema 793, que evidenciam não ter o STF decidido pela 

obrigatoriedade da presença União no polo passivo da lide, nos casos em que se 

pleiteiam medicamentos, tratamentos, procedimentos ou materiais não 

constantes das políticas públicas instituídas.

Embargos de Declaração .DECL. NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO 855.178 SERGIPE VOTO S/ PROPOSTA

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - 
Senhor Presidente, eu queria dizer rapidamente, concordando, em linhas gerais, 
com a tese do eminente Ministro Luiz Edson Fachin, que ficou responsável pela 
elaboração do acórdão.

Eu penso que, pelo menos sob o meu ponto de vista, o grande 
avanço, a vitória que se teve na votação de ontem, data venia aos entendimentos 
em contrário, foi reafirmar o princípio da solidariedade, no que diz respeito às 
prestações relativas à saúde pública. Então, isso me parece que ficou assentado, 
na verdade, nós reafirmamos a jurisprudência histórica desta Casa.

A ementa ou a tese está muito bem redigida, a meu ver, com 
muita precisão. Só que eu penso que quando se diz assim, tout court, compete à 
autoridade judicial direcionar o cumprimento, parece-me que há uma 
obrigatoriedade e, desde logo, redirecionar o feito para colocar no polo passivo 
uma das unidades componentes da Federação Brasileira.

Nós sabemos que a solidariedade permite que o credor acione 
qualquer um dos devedores, independentemente de ordem a sua escolha. Eu 
penso que nós talvez pudéssemos aperfeiçoar essa proposta de tese, se nós, ao 
invés de dizer taxativamente que “compete”, poderíamos dizer: “podendo” a 
autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras. Ou então dizer 
o seguinte: compete à autoridade judicial direcionar, “quando for o caso”, entre 
vírgulas.

Lembro que, quando intervim na sessão passada na qual se 
discutia o tema, disse que existem certas obrigações de fazer nas quais é 
muito difícil, aprioristicamente, distinguir de quem é a responsabilidade, de 
que ente federativo é a responsabilidade para a prestação, enfim, do 
serviço correspondente à saúde pública. Então, num acidente grave, por 
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exemplo, num AVC, num enfarte, foram os exemplos que eu dei naquele 
momento.

Então, se nós taxativamente dissermos aqui - penso que 
decorre dessa proposta - que “compete”, desde logo, o redirecionamento, 
nós estaremos enfraquecendo aquilo que decidimos na sessão anterior, que 
é justamente o princípio da solidariedade.

Então, eu proporia que nós disséssemos: “podendo” a autoridade 
judicial, ou então, “quando for o caso”.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Ministro Lewandowski, 
tenho a impressão de que o Ministro Edson Fachin fez incorporar, na tese, o 
Enunciado 60 do Conselho Nacional de Justiça, o qual tem um fórum 
permanente sobre essa questão de saúde. Esse fórum foi presidido por 
Presidente do Supremo.

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - 
Com a devida vênia, nós estamos julgando o feito à luz da Constituição e não do 
enunciado do CNJ. O CNJ é um órgão hierarquicamente inferior ao Supremo 
Tribunal Federal e não estamos jungidos aos pronunciamentos deste doutíssimo 
e competente Colegiado.

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Na verdade, foi 
apreendido um segmento daquela formulação, mas, como se sabe, bastaria fazer 
exatamente esse exame de comparação entre o enunciado e a tese proposta. O 
enunciado é mais elastecido. Aliás, comungo integralmente das premissas agora 
expostas pelo Ministro Ricardo Lewandowski.

Por isso que a proposta da tese, na sua primeira parte, reafirma a 
solidariedade e, ao mesmo tempo, atribui esse poder/dever à autoridade judicial 
para direcionar o cumprimento. Não se trata da formação do polo passivo, 
tomei esse cuidado para evitar o debate sobre formação de litisconsórcio ou 
a extensão de um contraditório deferido para direcionar o cumprimento. 
Ainda que direcione e, por algumas circunstâncias, depois se alegue que o 
atendimento - exatamente naquela diferença de Bobbio citada por Vossa 
Excelência ontem - às demandas da cidadania possa ter levado a um 
eventual ônus excessivo a um ente da Federação, a autoridade judicial 
determinará o ressarcimento - é a parte final - a quem suportou o ônus 
financeiro

Eu levei em conta preocupação de Vossa Excelência e, ainda que 
sem o apuro necessário, tentei incorporar aqui as premissas que Vossa 
Excelência acaba de traduzir na tese, conforme proposto.

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - 
Presidente, diante desses esclarecimentos, realmente a minha proposta 
representaria uma sofisticação um pouco maior, talvez, quem sabe, pelo menos 
ao meu juízo, uma fidelidade um pouco mais aderente àquilo que nós...

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Vossa 
Excelência acredita que poderia vir à balha tese mais sofisticada do que a 
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proposta pelo ministro Luiz Edson Fachin?

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Eu 
digo sofisticada no sentido de especificar, evidentemente, e não no sentido do 
valor intelectual intrínseco dessa proposta apresentada pelo Ministro Luiz Edson 
Fachin, aliás, eminente professor da Universidade Federal do Paraná. Foi nesse 
sentido.

Disse que minha proposta, talvez, especificasse um pouco melhor 
aquilo decidido na sessão passada. Mas, diante dos argumentos de Sua

Excelência, Redator para o acórdão, não insistirei e 
acompanharei o texto proposto na íntegra.

VOTO S/ PROPOSTA O SENHOR MINISTRO DIAS 
TOFFOLI (PRESIDENTE):

Também acompanho o Relator, apesar de vencido na sessão de 
ontem.

A tese - cumprimento o eminente Relator - contemplou várias 
questões colocadas em debate, como, por exemplo, a ideia da compensação, 
porque, em uma emergência, em uma situação de urgência - e foi a preocupação 
demonstrada por Vossa Excelência, Ministro Ricardo -, o Juízo demandado e 
o polo passivo podem não ter sido os competentes, mas uma vida foi salva, 
cuidou-se da saúde daquele que, nos termos de nossa Constituição, da qual 
somos guardas, precisava ter a assistência de saúde.

Essa tese proposta pelo Ministro Luiz Edson Fachin trata 
exatamente, no final, do ressarcimento, da compensação entre os entes da 
Federação, de acordo com o nível ou com a estrutura normativa de regulamentos 
de tratamento da saúde, entre as competências da União, estados, Distrito 
Federal e municípios.

Cumprimento o eminente Ministro Edson Fachin pela capacidade 
de formular uma tese que refletiu o voto majoritário, mas que também 
contemplou as preocupações expressas nos votos vencidos. E isso realmente é 
algo que temos sempre que procurar atingir. 

O STJ já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, estando 

pacificado o entendimento no sentido de que a ressalva contida na tese firmada no 

julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 

necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais 

de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 

sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 

financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde.

Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 

obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema 

Corte.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO. 
ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária 
nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam 
demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe de 17/03/2020.
2. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde.
Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual 
foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no CC 177.570/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 31/08/2021, DJe 13/10/2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. 
PRIORIDADE. IDOSA COM FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA (FPI) 
- CID: J84.1. JUSTIÇA ESTADUAL E FEDERAL. LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. RECONHECIMENTO. POLO PASSIVO. EXCLUSÃO 
DA UNIÃO. SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA ESTADUAL. 
CONHECIMENTO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE 
O JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 
AUTARQUIAS DE BELO HORIZONTE-MG, O SUSCITANTE.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que declarou a competência do 
Juízo estadual, o suscitante.
2. O Agravo Interno não merece prosperar. A ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
3. Na origem, trata-se de Ação de Obrigação de Fazer ajuizada por idosa contra 
o Estado de Minas Gerais, com vistas a obter o medicamento Nintedanibe, 
150mg, na quantidade de 60 (sessenta) comprimidos por mês para o tratamento 
de fibrose pulmonar idiopática (FPI) ? CID: J84.1.
4. O Juiz Federal da 18ª Vara Federal Cível, após manifestação da União 
requerendo sua exclusão da lide (fls. 633/641, reconheceu a ilegitimidade 
passiva da União, a inexistência do litisconsórcio passivo necessário, excluiu a 
União da lide e determinou a remessa dos autos para a Justiça Estadual, com 
fundamento na Súmula 150/STJ - fls. 645/646).
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5. A tese firmada no julgamento dos Embargos de Declaração no RE 
855.178/SE não se aplica nesta hipótese, porquanto a União só deve ser 
incluída no polo passivo das ações que pleiteiam medicamentos sem registro na 
Anvisa, o que não é o caso destes autos.
6. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo Interno que contra 
ela se insurge.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no CC 175.869/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 04/05/2021, DJe 01/07/2021).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/PROCEDIMENTO/MATERIAL 
NÃO CONSTANTE DO RENAME. AÇÃO AJUIZADA APENAS 
CONTRA O MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ E O ESTADO DE 
SANTA CATARINA. JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINOU A 
EMENDA DA INICIAL, PARA INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO 
FEITO. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL QUE 
RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO DA UNIÃO, AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA 
LIDE E DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 E 
254 DO STJ. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
I. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC e o Juízo Federal da 2ª 
Vara do Juizado Especial Cível de Chapecó - SJ/SC, nos autos de demanda que 
objetiva a condenação do Município de Abelardo Luz/SC e do Estado de Santa 
Catarina ao fornecimento de sonda de gastrotomia, necessária ao tratamento de 
Natanael Torres, portador de paralisia cerebral diplégica espástica (CID G801) e 
epilepsia (CID G409).
II. O Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, 
inicialmente, considerou o caso como de fornecimento de 
medicamento/procedimento/material não constante da Relação Nacional de 
Medicamento Especiais (RENAME), e, entendendo pela imposição, no caso, de 
litisconsórcio passivo necessário entre o Estado, o Município e a União, 
determinou à parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União na 
lide, sob pena de extinção do processo, comando que foi obedecido. Remetidos 
os autos à Justiça Federal, o Juízo Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível 
de Chapecó - SJ/SC entendeu que não se tratava de hipótese de litisconsórcio 
passivo necessário da União - contra a qual a ação não fora ajuizada - 
concluindo por excluí-la da lide, declinando, assim, de sua competência e 
determinando a devolução dos autos ao Juízo Estadual. Devolvidos os autos, o 
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC suscitou o 
presente Conflito de Competência.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de competência, 
não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades 
atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre 
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apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em 
que apresentados o pedido e a causa de pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, 
Rel.
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/112019). Em 
igual sentido: STJ, AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020. Assim sendo, a 
questão concernente à responsabilidade de cada ente federativo, em relação ao 
Sistema Único de Saúde, há de ser deslindada pelo Juízo competente, e no 
âmbito recursal, descabendo discuti-la, no presente Conflito de Competência.
IV. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista no 
art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa 
(competência ratione personae), levando-se em conta não a natureza da lide, 
mas, sim, a identidade das partes na relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2014.
V. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, 
reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo necessário 
da União, no caso, concluindo pela sua exclusão da lide e determinando o 
retorno dos autos à Justiça Estadual, caso é de ser declarada a competência do 
Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos termos das 
Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
VI. Ademais, o STJ, ao examinar a controvérsia dos autos, inclusive à luz do 
que deliberado pelo STF, nos EDcl no RE 855.178/SE (Rel.
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 16/04/2020 - Tema 793), tem decidido que "é pacífico na 
jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas 
prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 
conjuntamente pela parte interessada. A ressalva contida na tese firmada no 
julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 
necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público 
que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 
assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter 
solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado 
pela Suprema Corte" (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020).
VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juiz de Direito da Vara 
Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, ora suscitante.
(CC 172.817/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2020, DJe 15/09/2020)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA 
ESTADUAL QUE DETERMINA A EMENDA DA INICIAL PARA 
INCLUSÃO DA UNIÃO. JUSTIÇA FEDERAL. RECONHECIMENTO DO 
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LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. AFASTAMENTO DA UNIÃO DO 
POLO PASSIVO. SÚMULA 150/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da demanda 
pela Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça Estadual para 
o deslinde da controvérsia, na linha da Súmula 150/STJ e dos inúmeros 
precedentes desta Corte Superior.
2. No caso, a Justiça Federal excluiu a União da lide, pois a Justiça Estadual 
não poderia ter determinado a emenda da inicial para que houvesse a inclusão 
do referido ente público federal no litígio, haja vista que se está diante de um 
litisconsórcio facultativo.
3. A tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, 
quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos 
critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, 
relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis 
ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento 
jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Logo, a referida orientação 
jurisprudencial não modifica a interpretação da Súmula 150/STJ, mormente 
porque o Juízo Federal, na situação em apreço, não afastou a solidariedade entre 
os entes federativos, mas apenas reconheceu a existência do litisconsórcio 
facultativo.
4. Ademais, no âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da 
ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 
federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do 
juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o 
pedido e a causa de pedir.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 19/11/2019)

Cumpre ressaltar que, não se tratando de litisconsórcio passivo 

necessário da União, é certo que a emenda à inicial para a inclusão de um litigante 

no polo passivo da lide somente pode ser admitida a pedido da parte demandante, 

antes da citação ou até o saneamento do feito, nesse último caso com o 

consentimento do(s) réu(s), já que esse constitui o momento de estabilização da 

demanda.

Efetivamente, não se pode negar à parte que não quer demandar contra 

a União o direito de opção inerente à solidariedade, impelindo-a a emendar a inicial 

para incluir no feito ente que não é litisconsorte necessário.

No caso concreto, como o Juízo Federal, em decisão não recorrida, 

reconheceu expressamente a inexistência de litisconsórcio passivo necessário da 
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União, concluindo pela sua ilegitimidade passiva e levando em consideração tratar- 

se de medicamento registrado na Anvisa, deve ser declarada a competência do Juízo 

Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos termos das Súmulas 150, 

254 do STJ.

Por fim, esclareça-se que não se está refutando, in casu, o disposto na 

Súmula na 224/STJ, que dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença 

levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os 

autos, e não suscitar conflito". Com efeito, por se observar que as dúvidas sobre a 

interpretação do Tema 793 do STF estão gerando decisões em sentidos diversos, 

tanto na Justiça Estadual, como na Justiça Federal — o que traz instabilidade e 

insegurança jurídica, causando também prejuízo às partes demandantes em tais 

feitos, que constituem demandas cujas pretensões são como regra urgentes — 

torna-se fundamental a manifestação do STJ, de modo a reafirmar sua jurisprudência 

já consolidada, definindo-se imediatamente o Juízo competente para julgamento da 

causa.

Nesse cenário, considerando-se as premissas estabelecidas, devem ser 

observadas as Súmulas 150/STJ e 254/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 

 

  

 

HB534 

CC 185274 Petição : 384215/2022 C542164485485131047038@ C42585450604=032542098@
23/08/2022 

19:41:52

 2021/0404908-0 Documento Página  13 de 13 

Documento eletrônico VDA33550547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 23/08/2022 19:56:26
Código de Controle do Documento: FA0E098C-C727-4F6C-BF1C-AEAABBF60D8F



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 185.274 / RS
Número Registro: 2021/0404908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50019033820218210050 50063952520214047117 52014860920218217000

Sessão Virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE ERECHIM - SJ/RS
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : ROSMARI TEREZINHA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO LEONIR CECILIO - RS046551

MARLO ANTÔNIO ANICETO DE MELLO - RS071621
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JULIANE ELENA BARBIERI - RS049441

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
ONCOLÓGICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : JULIANE ELENA BARBIERI - RS049441
INTERES. : ROSMARI TEREZINHA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOÃO LEONIR CECILIO - RS046551

MARLO ANTÔNIO ANICETO DE MELLO - RS071621
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE ERECHIM - SJ/RS
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/08/2022 a 30/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de agosto de 2022
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